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Apresentação

A comunicação é um direito fundamental e uma dimensão essencial do 

exercício da cidadania, da promoção de direitos e do fortalecimento da 

democracia. Trata-se, também, de um instrumento de poder, cuja produção 

e circulação, quando orientadas pelos princípios da pluralidade, da inclusão 

e da diversidade, asseguram a expressão de diferentes vozes e perspectivas 

e ampliam as possibilidades de participação social. Este documento parte do 

reconhecimento da comunicação como um direito humano, associado aos 

direitos à informação e à liberdade de expressão, cujos acesso e circulação mais 

democráticos são pilares para a redução das desigualdades e das assimetrias 

em todos os níveis. 

Este Guia é uma das metas do Plano de Comunicação pela Igualdade Racial na 

Administração Pública Federal (PCIR), um marco inédito no compromisso com a 

pluralidade e a diversidade étnico-racial na comunicação das ações do Governo 

do Brasil. O Plano, lançado em dezembro de 2024, traçou propostas estratégicas 

para a promoção da igualdade racial na comunicação das ações do Governo, 

com foco na elaboração de políticas e diretrizes de combate ao racismo e valori-

zação da diversidade nas práticas institucionais. A formação e o aperfeiçoamento 

técnico de agentes públicos em temáticas étnico-raciais constituem um dos ob-

jetivos centrais do Plano. A elaboração desse material é um projeto contínuo, em 

desenvolvimento e aperfeiçoamento.

A primeira edição do Guia Diversidade e Pluralidade na Comunicação do 

Governo do Brasil reúne recomendações práticas para que as Assessorias de 

Comunicação dos órgãos do Poder Executivo Federal pautem e valorizem a 

diversidade étnico-racial. Aqui estão listadas, também, recomendações para 

incorporar o protagonismo de mulheres, da comunidade LGBTQIAP+, de crianças 

e adolescentes, de pessoas idosas, de pessoas com deficiência, dos povos 

indígenas, quilombolas e de populações periféricas como eixo permanente da 

comunicação governamental.



Além disso, o Guia reúne orientações para que as Assessorias de Comunicação 

promovam o pluralismo de fontes, temas e enfoques em todos os meios de 

comunicação, especialmente no processo de interação com veículos de 

informação e comunicação, iniciativas informativas e vozes comunicativas de 

todo o país. De forma complementar, o material reconhece o fortalecimento e 

o apoio às mídias alternativas e independentes como eixos estratégicos para 

ampliar a representação positiva de grupos historicamente invisibilizados, 

enfrentar os mecanismos que restringem sua participação na produção de 

narrativas e conferir maior visibilidade às políticas públicas a eles destinadas.  

Ao cobrir as ações de governo sob a perspectiva da comunicação como promoto-

ra da diversidade e da pluralidade na Administração Pública, os profissionais e as 

equipes de comunicação promovem a defesa de um ecossistema informacional 

democrático, no qual a divulgação de informações oficiais e de interesse público 

não só é necessária como ganha relevância social por sua qualidade, integridade 

e prestação de serviço à população.

•	 Orientar as ASCOMs do Poder Executivo Federal sobre boas práti-

cas de comunicação que respeitem e promovam a diversidade, a 

pluralidade e a inclusão.

•	 Oferecer ferramentas práticas para que profissionais de comuni-

cação incorporem essas temáticas às pautas e estratégias, tanto 

nos canais institucionais quanto no relacionamento com veículos 

de imprensa. 

•	 Contribuir para a construção de um ecossistema midiático mais 

representativo, plural e democrático.

Essa é a 1ª edição deste Guia, sugestões e atualizações podem ser enviadas 

para politicasdigitais@presidencia.gov.br. Esse Guia não pretende esgotar o 

tema, considerando que a linguagem e o conhecimento sobre diversidades estão 

em constante transformação. Por isso, suas orientações devem ser compreendi-

das como parte de um processo contínuo de aprendizado, reflexão e atualização 

das práticas de comunicação. 

Para que serve este Guia?

10
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Nota
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Introdução 

Diversidade e Pluralidade na Comunicação do Governo do Brasil

O Brasil é marcado por ampla diversidade regional, cultural e étnico-racial, o que 

exige das instituições públicas estratégias de comunicação capazes de alcançar 

toda a população e contemplar essa pluralidade. A comunicação das ações do 

governo, nesse contexto, deve ser íntegra, relevante, inclusiva e não discrimina-

tória, em consonância com o ordenamento jurídico e com a promoção do acesso 

à informação. 

A partir desse entendimento, SECOM e MIR lançam a 1ª edição do Guia Diver-

sidade e Pluralidade na Comunicação do Governo do Brasil: Um Guia para a 

Cobertura das Ações Governamentais, como instrumento de apoio à construção 

de uma comunicação mais representativa, inclusiva e comprometida com a plu-

ralidade da sociedade brasileira.

A elaboração deste Guia decorre de um processo de diálogo com a sociedade ci-

vil, conduzido no âmbito do Grupo de Trabalho Interministerial (GTI), coordenado 

pela Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República (SECOM-PR) 

e pelo Ministério da Igualdade Racial (MIR), instituído pelo Decreto nº 11.787, de 

20 de novembro de 2023.

Entre as contribuições apresentadas por produtores de conteúdo, comunicadores 

e representantes da sociedade civil, destacou-se a necessidade de reconhecer 

as assimetrias no campo da comunicação e promover condições mais equitativas 

de atuação. Para subsidiar esse processo, o GTI realizou webinário, consulta pú-

blica, além de promover espaços de escuta e diálogo com especialistas e repre-

sentantes da sociedade civil sobre desigualdades étnico-raciais e comunicação 

governamental. 
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O Guia como reflexo da Constituição

A Constituição Federal de 1988 (CF/88), o Estatuto da Igualdade Racial (Lei nº 

12.288/2010) e o Decreto que disciplina as ações de comunicação do Poder Exe-

cutivo Federal (Decreto nº 6.555/2008), são alguns dos marcos normativos que 

orientam o compromisso do Estado brasileiro com o reconhecimento e a valori-

zação de seu caráter pluriétnico. Ou seja, existe determinação legal para que as 

políticas públicas promovam ativamente a diversidade e a inclusão.

Nesse sentido, as ASCOMs do Poder Executivo Federal devem adotar práticas de 

comunicação inclusivas e respeitosas, que reflitam a pluralidade da população bra-

sileira na produção e distribuição de conteúdos institucionais. No relacionamento 

com a mídia, devem também considerar a diversidade de veículos produtores de 

conteúdo informativo, incluindo micro, pequenos e médios veículos.

Diversidade e Pluralidade na Comunicação do Governo do Brasil
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Comunicação das ações de governo:  

informar, representar e incluir 

A comunicação das ações de governo desempenha papel fundamental na 

relação entre o Estado e a sociedade e no acesso da população a informações. 

Trata-se de um conjunto de práticas voltadas à divulgação de informações de 

interesse coletivo, com base em princípios como transparência, publicidade, 

impessoalidade, interesse público e promoção da cidadania para garantia de 

direitos.

Nesse sentido, a cobertura das ações governamentais pelas ASCOMs deve ir 

além da simples difusão de iniciativas institucionais, assumindo o compromisso 

de informar com qualidade, integridade, clareza, linguagem simples e 

responsabilidade social. 
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Ao incorporar a perspectiva da diversidade e da inclusão, a comunicação sobre 

políticas públicas e ações governamentais fortalece seu papel democrático, ga-

rantindo que diferentes grupos sociais sejam representados de forma justa e res-

peitosa. Isso implica ampliar a visibilidade sobre o impacto das políticas públicas 

voltadas às populações historicamente vulnerabilizadas, e assegurar que todas 

as informações devem promover pluralidade de fontes, enfoques e vozes. Dessa 

forma, as Assessorias de Comunicação fortalecem a promoção de direitos, am-

pliam o acesso à informação e contribuem para o fortalecimento da confiança da 

população nas instituições públicas.

Este Guia reconhece e reafirma a comunicação como uma prática social, atraves-

sada por disputas que estruturam a produção, a mediação e a circulação de sen-

tidos no espaço público. Mais do que difundir informações, a comunicação partici-

pa ativamente da definição do que se torna visível, relevante e legítimo no debate 

público. Nesse processo, diferentes mecanismos regulam o acesso à palavra e 

ao reconhecimento, condicionando quais sujeitos são autorizados a falar e sob 

quais enquadramentos. A sub-representação de populações negras, indígenas, 

quilombolas e outras não é contingente, e expressa desigualdades que também 

se reproduzem no plano simbólico e comunicacional. Nesse contexto, este guia 

se propõe como instrumento de letramento crítico para profissionais das ASCOMs 

do Poder Executivo Federal, contribuindo para a identificação desses mecanis-

mos, o questionamento de práticas naturalizadas e a construção de abordagens 

mais conscientes, capazes de ampliar a representatividade, qualificar o debate 

público e enfrentar processos de invisibilização e silenciamento.

É a comunicação das políticas públicas, ações e informações de interesse pú-

blico, tendo o cidadão como principal destinatário. Seu papel é informar, orien-

tar sobre os direitos e facilitar o acesso a eles. Diferentemente da propaganda, 

não promove governos. Tem como foco a transparência e o acesso à informa-

ção, fortalecendo a relação entre a sociedade e o Estado.

Comunicação das ações de governo
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Falar de diversidade no campo da comunicação implica diferenciar conceitos que, 

embora relacionados, têm funções distintas. 

No contexto deste Guia, a pluralidade se refere à existência de diferentes gru-

pos, identidades e formas de viver na sociedade. Já o pluralismo diz respeito ao 

princípio que orienta a garantia de expressão, visibilidade e participação dessas 

diferenças, especialmente no espaço público. No campo da comunicação, esse 

princípio se concretiza no pluralismo midiático, que envolve a diversidade de 

veículos, fontes, narrativas e perspectivas no ecossistema informacional.

Uma comunicação comprometida com a diversidade deve considerar a composi-

ção racial da população e outros marcadores sociais, como gênero, sexualidade, 

idade, territorialidade e deficiência. Deve também reconhecer as múltiplas formas 

de viver, existir, interpretar e se relacionar, como destaca Ailton Krenak (2020). 

Isso significa compreendê-la como a coexistência de diferentes formas de viver, 

interpretar e se relacionar com o mundo, entendendo que não há uma única for-

ma legítima de existência, mas múltiplos modos de vida que precisam ser con-

siderados em suas especificidades. Para a comunicação das ações do governo, 

isso implica construir estratégias capazes de dialogar com diferentes realidades 

culturais, territoriais e simbólicas. 

O fortalecimento do pluralismo no ecossistema midiático, por sua vez, é essencial 

para a consolidação da democracia e para a ampliação do acesso a informações 

confiáveis, relevantes e de interesse público. Micro, pequenos e médios veículos 

de comunicação — incluindo mídias negras, comunitárias, alternativas e indepen-

dentes — desempenham papel fundamental ao dar visibilidade a territórios, pau-

tas e sujeitos frequentemente invisibilizados. Esses veículos contribuem para di-

versificar narrativas, promover o debate público e ampliar o alcance das políticas 

públicas em diferentes contextos sociais e regionais.

Nesse cenário, as ASCOMs do Poder Executivo Federal têm papel estratégico ao 

estabelecer e fortalecer relações com esses atores, seja por meio da ampliação 

de suas listas de contatos de imprensa, da adaptação de conteúdos às realida-

des locais e de grupos sociais marginalizados, da oferta equitativa de informa-

ções ou da promoção de coletivas e ações descentralizadas. Ao reconhecer e 

valorizar esses canais, a comunicação das ações do governo amplia seu alcance 

e contribui para um ambiente informacional mais democrático, inclusivo e repre-

sentativo da diversidade brasileira.

Foco na  diversidade, pluralidade e pluralismo
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Fundamentos da comunicação pública  

para a diversidade e a pluralidade

O Brasil é um país marcado por profundas diversidades e desigualdades. Com 

uma população de aproximadamente 203 milhões de pessoas, segundo o Censo 

Demográfico 2022 do IBGE, trata-se de uma sociedade pluriétnica, multicultural e 

atravessada por múltiplas dimensões de identidade — como raça, gênero, idade, 

deficiência, territorialidade e orientação sexual.

CAPÍTULO 1

55,5%

O Brasil apresenta uma das 

maiores diversidades de povos 

indígenas do mundo.

Aproximadamente  

1,7 milhão de pessoas indígenas

da população 

se autodeclara 

preta ou parda

+390 etnias e 295 línguas

Segundo o Censo 

Demográfico 2022 do IBGE

203 milhões 
de pessoas

Somam-se a esse cenário milhões de brasileiros pertencentes a comunidades 

quilombolas, povos tradicionais, além de expressivos contingentes de pessoas 

com deficiência, população LGBTQIA+, crianças e adolescentes e pessoas idosas.
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A pesquisa apontou que  

a maior parte dos indígenas  

(867,9 mil ou 51,2%)  

vive na Amazônia Legal,  

região formada pelos estados 

do Norte, Mato Grosso  

e parte do Maranhão.

As regiões  

Norte e  Nordeste 

concentram 

75,71% dos 

indígenas do país.
Além disso,  

identificou-se que  

63,27% dos indígenas  

vivem fora das Terras  

Indígenas.

O Censo 2022 revelou  

que cerca de 1,7 milhão de 

indígenas vivem no Brasil, 

correspondendo a 0,83% da 

população total do país.
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População negra 

(Preta + Parda)

Povos  

Indígenas

Mulheres

Pessoas LGBTQIA+ Crianças e Adolescentes

Pessoas idosas 

(+60)

Pessoas com 

deficiência

Comunidade 

quilombolas

da população da população

da população total*

da população total 50,1 milhões  

24,7% da população**

da populaçãode pessoas

comunidades

A maioria  

demográfica do país*

Mais de 390 etnias,  

falantes de mais de 295 línguas*

de brasileiros se declaram 

LGBTQIA+ **

Percentual em crescimento  

acelerado *

8,9% da população*

1.696 municípios*

55,5% 1,7 milhão

51,5%

19.3 milhões 0 a 17 anos

15,6%18,6 milhões

+ 8.000

Essas dimensões não operam isoladamente, e a compreensão dessas dinâmicas 

exige uma abordagem interseccional, como propõe Akotirene (2020), capaz de 

considerar como diferentes estruturas de poder e mecanismos de discriminação 

se articulam na produção e na reprodução das desigualdades. Lélia Gonzalez 

(2020) já analisava a relação entre racismo, sexismo e cultura, evidenciando como 

essas dimensões se entrelaçam na experiência de grupos como as mulheres ne-

gras, que, por exemplo, enfrentam simultaneamente desigualdades de raça e gê-

nero, refletidas em menores rendas, maior exposição à violência e menor acesso 

a serviços públicos. Pessoas com deficiência enfrentam barreiras estruturais de 

acesso à informação.

Povos indígenas e outras comunidades tradicionais lidam com desafios de repre-

sentação e respeito à sua diversidade cultural e linguística. Para incorporar essa 

perspectiva na comunicação pública é fundamental para superar abordagens ge-

neralistas e reconhecer a diversidade de experiências, trajetórias e saberes den-

tro dos próprios grupos sociais.

Essas desigualdades são resultado de processos históricos de exclusão e discri-

minação. Nesse contexto, cabe ao Estado brasileiro implementar políticas públi-

cas para enfrentá-las e também garantir que sua comunicação seja coerente com 

esse compromisso, e seja uma comunicação que represente, inclua e respeite a 

diversidade da população.

Compreender esse perfil demográfico é condição para a atuação das Assessorias 

de Comunicação. Uma comunicação comprometida com a diversidade da socie-

dade brasileira contribui para ampliar a representação, enfrentar invisibilidades e 

reduzir desigualdades.

* Fonte: IBGE 2022    

 **Fonte: Datafolha 2023
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1.	 Os dados demográficos ajudam a compreender a diversidade da população 

e a planejar uma comunicação pública que reconheça diferentes realidades, 

experiências e necessidades.

2.	 A ausência ou a representação estereotipada da população negra pode 

invisibilizar sua presença, suas experiências e suas contribuições na sociedade.

3.	 A diversidade dos povos indígenas precisa ser reconhecida em sua pluralidade, 

considerando diferentes povos, territórios, línguas, culturas e formas de 

organização.

4.	 Tratar comunidades quilombolas como um grupo homogêneo pode 

invisibilizar a existência de milhares de comunidades, com histórias, 

identidades, territórios e demandas próprias.

5.	 Considerar as diferentes experiências de mulheres e homens, assim como 

as desigualdades de gênero, contribui para uma comunicação mais 

representativa e atenta às diferentes formas de vivenciar as políticas públicas.

6.	 Reconhecer a diversidade de pessoas LGBTQIAP+ contribui para evitar 

apagamentos, estereótipos e representações que reforcem preconceitos e 

exclusões.

7.	 Crianças, adolescentes e pessoas idosas possuem necessidades, formas 

de acesso à informação e níveis de autonomia distintos, o que deve ser 

considerado na definição de linguagem, formatos e canais de comunicação.

8.	 Pessoas com deficiência enfrentam diferentes barreiras de acesso à 

informação, tornando indispensável considerar recursos de acessibilidade na 

produção e na distribuição de conteúdos públicos.

9.	 Reconhecer que as desigualdades sociais e territoriais também influenciam 

o acesso à informação, considerando diferenças de renda, escolaridade, 

localização e condições de acesso às tecnologias e aos meios de comunicação.  

Por que esses dados importam  

para a comunicação? Porque o  

povo brasileiro importa.
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É importante reconhecer que a comunicação expressa estruturas históricas 

de poder que definem quem pode falar, quem é ouvido e quem permanece 

silenciado. Essas desigualdades não decorrem apenas de limitações técnicas ou 

institucionais, mas também de mecanismos simbólicos que moldam a produção, 

a circulação e o reconhecimento dos saberes na sociedade, como aponta Sueli 

Carneiro (2023) ao discutir o dispositivo da racialidade e problematizar como essa 

dinâmica contribui para naturalizar hierarquias sociais e raciais, afetando quem 

é representado e quem participa da construção das narrativas que circulam no 

espaço público.

Nesse sentido, a comunicação não se limita à transmissão de conteúdos, mas 

exerce papel ativo na formação de percepções, na construção de narrativas e 

na promoção — ou no reforço — de valores sociais e da própria democracia. Por 

isso, para contribuir efetivamente para a igualdade, a inclusão, a diversidade e o 

pluralismo, deve ser planejada e executada de forma responsável e intencional. 

Essa abordagem exige atenção a todas as etapas do processo comunicacional: 

Envolve, por exemplo, a diversidade na composição das equipes, a definição 

de fontes e porta-vozes, bem como o uso criterioso de linguagens, imagens 

e referências nos conteúdos produzidos.

Inclui também a forma como os dados são comunicados, com recorte de 

gênero e raça. Cada uma dessas decisões — dos dados divulgados às ima-

gens escolhidas — impacta diretamente a forma como diferentes grupos 

sociais são representados ou invisibilizados.

A seguir, são apresentadas recomendações práticas organizadas por etapas do 

processo comunicacional, com o objetivo de apoiar a atuação das equipes  das 

assessorias de imprensa na construção de uma comunicação pública mais inclu-

siva, representativa e alinhada aos princípios democráticos.

Por uma abordagem mais inclusiva,  

plural e diversa na comunicação

CAPÍTULO 2
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A composição da equipe de comunicação desempenha um papel central para a 

promoção da diversidade. Quem produz o conteúdo influencia diretamente quais 

temas são priorizados, quais abordagens são adotadas e quais vozes são legiti-

madas no debate público. Nesse sentido, as ASCOMs desempenham um papel 

estratégico ao garantir que a diversidade esteja presente não apenas no discurso, 

mas nos processos de decisão e produção das narrativas institucionais.

A reflexão sobre quem compõe a equipe deve ser permanente e integrada à ro-

tina do setor, orientando todas as etapas do trabalho comunicacional. A presen-

ça de profissionais com trajetórias, vivências e pertencimentos sociais amplia 

a capacidade da equipe de reconhecer desigualdades, evitar vieses e produzir 

conteúdos mais aderentes às realidades sociais.

A diversidade na equipe só se concretiza quando há participação efetiva nos pro-

cessos de decisão, com condições reais de escuta, influência e protagonismo. 

Nesse sentido, profissionais de grupos historicamente sub-representados devem 

participar ativamente da formulação das estratégias e da produção da comunica-

ção institucional.

Equipes diversas qualificam todas as etapas do processo comunicacional — da 

pesquisa à definição de pautas, da escolha de fontes à organização de eventos 

— ao ampliar perspectivas fortalecendo a capacidade de identificar, questionar e 

enfrentar  estereótipos, invisibilização e representações excludentes. Por isso, a di-

versidade deve ser tratada como um elemento estratégico, com definição de me-

tas institucionais e incorporação em instrumentos formais de planejamento, como 

planos de comunicação, planejamentos estratégicos e termos de referência.

A diversidade na equipe não é apenas 

representatividade, é condição para  

uma comunicação mais democrática.

Diversidade e Pluralidade na Comunicação do Governo do Brasil

Diversidade gera diversidade

Equipe
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Boas práticas

1.	 Garantir diversidade na composição das equipes, inclusive pelo estabeleci-

mento de  metas institucionais de diversidade

2.	 Assegurar participação de grupos diversos em processos de decisão e cargos 

de liderança

3.	 Incorporar diretrizes de diversidade nos instrumentos de planejamento

4.	 Incluir critérios de diversidade em processos de contratação

5.	 Estruturar formações nos níveis conceitual, aplicado e normativo

6.	 Promover formação contínua em diversidade e direitos humanos e incentivar  

práticas formativas complementares (grupos de leitura, debates)

7.	 Estimular diálogo com especialistas e organizações da sociedade civil

8.	 Oferecer formação técnica sobre políticas públicas do órgão

9.	 Alinhar discurso institucional com práticas internas

Em temas específicos, consultar órgãos de referência  

para qualificar a comunicação e evitar imprecisões.

Diversidade e Pluralidade na Comunicação do Governo do Brasil

Articulação com órgãos especializados
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Formação continuada

Aproveitar cursos e trilhas formativas disponíveis em instituições públicas 

como base para capacitação das equipes.

A promoção da diversidade nas equipes e nas ações de comunicação exige acom-

panhamento contínuo. Monitorar a representatividade e a qualidade das produ-

ções permite identificar lacunas, corrigir distorções e aprimorar práticas institu-

cionais. Esse acompanhamento deve abranger tanto a composição das equipes 

quanto os conteúdos produzidos e as ações realizadas. Isso inclui avaliar a pre-

sença de diferentes grupos sociais nas narrativas institucionais, a diversidade de 

fontes e vozes mobilizadas e a adequação das linguagens e imagens utilizadas. A 

análise sistemática contribui para evitar a reprodução de estereótipos, invisibiliza-

ções e vieses discriminatórios.

Para as ASCOMs, o monitoramento é parte integrante do processo comunicacio-

nal e deve orientar decisões estratégicas.

Monitoramento e representatividade

Boas práticas

1.	 Definir indicadores de diversidade e representatividade

2.	 Monitorar conteúdos quanto à linguagem e às imagens utilizadas

3.	 Avaliar a presença de diferentes grupos nas ações de comunicação

4.	 Identificar e corrigir vieses e estereótipos

5.	 Revisar práticas com base em evidências

A Escola Nacional de Administração Pública (ENAP) oferece cursos sobre diversi-

dade e pluralidade nas comunicações que podem ser aproveitados como ponto 

de partida.



23
Diversidade e Pluralidade na Comunicação do Governo do Brasil

Checklist

•	 Quem são as pessoas responsáveis pela produção do conteúdo?  

Definir papéis e responsabilidades em todas as etapas.

•	 A equipe é diversa em sua composição?  

Verificar representatividade (gênero, raça/cor, etnia, identidade de gênero, 

orientação sexual etc.)

•	 Há diversidade em cargos de liderança?  

Assegurar participação de grupos diversos nos espaços de decisão.

•	 Há participação efetiva na construção das narrativas?  

Garantir inclusão real com escuta, decisão e protagonismo.

•	 Existem políticas ou metas institucionais de diversidade? 

Formalizar diretrizes e acompanhar sua implementação.

•	 Os processos de contratação consideram a diversidade?  

Incluir critérios de diversidade, inclusive para equipes terceirizadas.

•	 A equipe recebe formação contínua sobre o tema? 

Promover capacitações periódicas e estruturadas.

•	 As formações consideram contextos locais e regionais?  

Adaptar conteúdos às realidades dos públicos atendidos.

•	 Há coerência entre discurso e prática institucional?  

Avaliar alinhamento entre comunicação externa e dinâmica interna.

•	 A diversidade é tratada como elemento estrutural? 

Incorporar o tema como diretriz permanente, não como ação pontual.

Perguntas e ações para orientar as atividades
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Representação visual: a escolha de imagens como decisão política 

As imagens ilustram conteúdos e produzem sentido social, construindo imagi-

nários e influenciando diretamente a forma como grupos sociais são percebidos 

ou reconhecidos e valorizados. Na comunicação, essa dimensão é ainda mais 

sensível, pois envolve a representação da própria sociedade brasileira em sua 

diversidade.

Historicamente, a população negra, os povos indígenas e as comunidades 

tradicionais foram representados de forma estereotipada ou desumaniza-

da, ou ainda invisibilizados nos meios de comunicação, na publicidade e em 

produções institucionais. Essas representações se manifestam na ausên-

cia desses grupos em posições de protagonismo, na redução de suas iden-

tidades a imagens folclorizadas ou homogêneas e na associação recor-

rente a situações de pobreza, vulnerabilidade, violência ou subalternidade.  

 

No campo visual, a presença meramente pontual de pessoas negras ou sua 

concentração em contextos de exclusão reforça percepções distorcidas sobre 

a diversidade, a participação social e a complexidade da sociedade brasileira.

Nesse sentido, a escolha de imagens deve ser compreendida como uma de-

cisão estratégica e política. Cada imagem selecionada comunica valores, defi-

ne narrativas e pode tanto reproduzir desigualdades quanto contribuir para sua 

superação. Para as ASCOMs, isso implica adotar um olhar crítico e intencional, 

capaz de garantir representações plurais, contextualizadas e alinhadas aos prin-

cípios da comunicação pública democrática.

Uso de imagens

Algumas perguntas simples podem orientar a escolha 

de imagens antes de qualquer publicação. 

•	 Quem aparece na imagem?

•	 Em que contexto essas pessoas são retratadas?

•	 Quem está ausente ou invisibilizado?

•	 Que mensagem a imagem transmite?

•	 Quais narrativas ou estereótipos ela pode reforçar?

•	 Existe uma figura representando um papel negativo? Quem é?

A escolha de imagens é uma decisão política:  

ela define quem é visível, como é representado e 

quais narrativas são legitimadas no espaço público.
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• Garantir representação proporcional da diversidade da sociedade brasileira, 

com base em dados ofi ciais

• Não fazer uso de tokenismo (inclusão apenas simbólica)

• Priorizar imagens produzidas por ou com participação dos próprios grupos 

retratados

• Retratar pessoas em contextos diversos de vida (trabalho, estudo, lazer, 

participação social e política)

• Repensar a associação automática de grupos a pobreza, violência, 

vulnerabilidade ou dependência

• Assegurar presença de grupos sub-representados como agentes e 

protagonistas de políticas e serviços públicos, não apenas benefi ciários 

• Priorizar imagens realizadas no Brasil que retratem o povo brasileiro

• Priorizar imagens com boa resolução e iluminação adequada

• Garantir composição visual equilibrada e coerente com a mensagem

• Não utilizar  imagens genéricas sem relação com o conteúdo

Contexto e representatividade

Qualidade técnica

Boas práticas

Link para QR Code:

https://www.enap.gov.br/
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•	 Incluir texto alternativo (alt text é um recurso de acessibilidade  digital que 

descreve, de forma objetiva e contextualizada, as informações relevantes 

contidas em uma imagem)  em todas as imagens

•	 Assegurar compreensão da imagem independentemente do uso de cores

•	 Prever audio descrição sempre que possível

•	 Utilizar interpretação em  Libras e legendas em conteúdos audiovisuais

Acessibilidade

•	 Representar diferentes territórios (urbanos, rurais, periféricos, regionais)

•	 Variar contextos sociais e econômicos nas imagens

•	 Selecionar imagens que promovam identificação e conexão com o público 

que se pretende focalizar

•	 Testar a compreensão das imagens com públicos diversos sempre que 

possível

Antes de publicar, pergunte-se: “Quem aparece? Quem está ausente? 

Quem faz o que? Qual o contexto? Qual mensagem a imagem transmite?”

Perguntas orientadoras para seleção de imagens

Diversidade de cenários e abordagens
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•	 Quais grupos estão representados nas imagens?  

Verificar se refletem a diversidade da sociedade brasileira.

•	 Há ausência ou invisibilização de algum grupo relevante?  

Incluir representações mais equilibradas e proporcionais considerando  

as cinco regiões e suas diferenças.

•	 As imagens evitam estereótipos e preconceitos?  

Revisar os enquadramentos e a forma como sujeitos e ações  

são representados.

•	 As representações são autênticas e contextualizadas? 

Garantir coerência entre imagem, tema e realidade social.

•	 Os sujeitos aparecem como protagonistas ou apenas como beneficiários? 

Priorizar representações de pessoas integrantes de grupos historicamen-

te marginalizados com protagonismo e agência.

•	 As imagens possuem qualidade técnica adequada?  

Verificar resolução, iluminação e composição visual.

•	 Os materiais são acessíveis?  

Incluir texto alternativo, audiodescrição e recursos complementares.

•	 As imagens reforçam ou enfrentam preconceitos e desigualdades? 

Priorizar aquelas que contribuem para equidade e inclusão.

•	 As fontes de imagem são diversas e qualificadas? 

Buscar bancos diversos ou produzir imagens próprias quando necessário.

Perguntas e ações para orientar as atividades

Monitoramento

O registro periódico das imagens em fotografias, ilustrações, vídeos e demais re-

cursos visuais permite identificar ausências, estereótipos, associações recorren-

tes e desequilíbrios na representação de diferentes grupos sociais, orientando 

ajustes nas escolhas editoriais e nos processos de produção. Nesse acompanha-

mento, alguns aspectos exigem atenção especial para avanços contínuos:

•	 Estabelecer e aprimorar indicadores de diversidade nas imagens utilizadas.  

•	 Acompanhar a representatividade por campanhas e canais

•	 Revisar periodicamente bancos de imagens institucionais

•	 Identificar ocorrência de estereótipos ou invisibilizações e criar políticas para 

evitá-los

•	 Ajustar diretrizes e práticas com base nos resultados

Checklist
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A linguagem é um dos principais instrumentos de poder na comunicação públi-

ca. É por meio dela que se definem enquadramentos, se constroem narrativas e 

se estabelecem as condições de visibilidade ou invisibilidade de grupos sociais. 

Como já apontado por diferentes autores dos estudos de comunicação e cultura, 

a linguagem não apenas descreve a realidade, mas participa ativamente de sua 

construção.

Para as ASCOMs, a produção de textos e imagens envolve escolhas que não são 

neutras nem apenas técnicas. As escolhas linguísticas — o que se nomeia, o que 

se silencia e como se organiza a narrativa — influenciam diretamente quem é 

reconhecido como sujeito de direitos e quem permanece à margem do debate 

público. Nesse sentido, comunicar com pluralidade exige intencionalidade, re-

pertório e responsabilidade institucional.

Historicamente, grupos como a população negra foram representados de forma 

estereotipada e desumanizada. Essas representações não apenas justificaram a 

escravização e o extermínio de milhares de pessoas, como também perpetuaram 

a negação de direitos básicos. A representação recorrente de uma única pessoa 

negra em conteúdos predominantemente protagonizados por pessoas brancas 

reforça a falsa ideia de que a população negra é minoria, ignorando sua presença 

significativa e diversa: mais de 55% da população brasileira, segundo IBGE, 2022.

Garantir a equidade no uso da palavra exige, portanto, letramento racial e uma 

revisão intencional do vocabulário institucional.

O enquadramento da informação e as escolhas de 

linguagem influenciam como pessoas, grupos sociais 

e culturas são representados e a visibilidade que 

alcançam no debate público 

Linguagem, representação e acessibilidade na produção de conteúdo

Linguagem



29
Diversidade e Pluralidade na Comunicação do Governo do Brasil

Boas práticas de linguagem e produção de conteúdo

•	 Revisar todo conteúdo antes da publicação sob a perspectiva da diversidade

•	 Realizar revisão por mais de uma pessoa sempre que possível

•	 Avaliar enquadramento da pauta e representatividade das vozes

•	 Identificar e corrigir possíveis vieses discriminatórios

•	 Consultar especialistas ou organizações quando necessário

•	 Atualizar continuamente o uso de termos e conceitos

•	 Adotar expressões alinhadas aos direitos humanos

•	 Considerar o contexto histórico e político das palavras

•	 Respeitar formas de autoidentificação dos grupos sociais

•	 Priorizar fontes diversas e qualificadas

•	 Incluir grupos historicamente sub-representados como protagonistas

•	 Evitar generalizações e simplificações

•	 Contextualizar as desigualdades presentes nos temas abordados 

Revisão e enquadramento

Atualização e uso responsável da linguagem

Representação e diversidade

Como destaca Daniel Munduruku (2012), as palavras 

carregam histórias, memórias e visões de mundo muitas 

vezes invisibilizadas por narrativas homogêneas.

Nomear as desigualdades permite reconhecer com mais precisão como elas se 

manifestam e quais grupos são mais afetados. Por exemplo, ao abordar o tema 

do feminicídio com recorte racial, a comunicação evidencia que a violência de 

gênero atinge as mulheres de maneira distinta e que mulheres negras estão mais 

expostas a determinadas formas de violência. Isso contribui para diagnósticos 

mais precisos e para a formulação de políticas de enfrentamento à violência e 

de proteção dessas mulheres, além de orientar estratégias de comunicação mais 

cuidadosas, que respeitem as vítimas, não façam generalizações e ofereçam in-

formações úteis às mulheres em situação de risco.
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A representatividade na comunicação do governo não se limita à presença sim-

bólica de diferentes grupos, mas envolve sua participação efetiva na construção 

das narrativas. Isso implica reconhecer esses sujeitos como fontes, especialistas 

e protagonistas — e não apenas como objetos das políticas públicas.

A comunicação inclusiva articula duas dimensões fundamentais: conteúdos com-

preensíveis e formatos acessíveis. Essa combinação é essencial para que diferen-

tes públicos possam acessar, compreender e utilizar as informações disponibili-

zadas pelos órgãos públicos.

Para isso, a comunicação pública deve observar as normas de acessibilidade pre-

vistas no Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015) e as diretrizes 

estabelecidas pela Política Nacional de Linguagem Simples (Lei nº 15.263/2025), 

considerando tanto as barreiras de acesso aos conteúdos quanto aquelas rela-

cionadas à sua compreensão e utilização.

Representatividade

Acessibilidade na comunicação do governo

•	 Dar prioridade à opinião de  grupos diretamente impactados

•	 Incluir especialistas de diferentes origens e trajetórias e assegurar a diver-

sidade entre os porta-vozes do órgão

•	 Garantir pluralidade nos temas e abordagens

•	 Utilizar linguagem simples e clara

•	 Evitar jargões técnicos desnecessários ou prever glossários

•	 Incluir legendas em vídeos

•	 Incluir audiodescrição em conteúdos audiovisuais

•	 Inserir texto alternativo em imagens

•	 Garantir presença de intérprete de Libras em eventos

•	 Utilizar contraste adequado em materiais gráficos

•	 Disponibilizar formatos acessíveis de documentos

Boas práticas

Adotar linguagem simples amplia o acesso à informação e melhora  

a compreensão, especialmente em serviços públicos.

Linguagem simples como estratégia de inclusão

Boas práticas
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•	 Quais grupos estão sendo representados no conteúdo editorial?  

Verificar diversidade e evitar invisibilização.

•	 Há diversidade nas vozes e fontes utilizadas?  

Priorizar participação de grupos diretamente envolvidos.

•	 A linguagem é inclusiva e respeitosa? 

Revisar termos e alinhar com direitos humanos.

•	 O conteúdo evita estereótipos ou generalizações?  

Ajustar enquadramentos e narrativas.

•	 A abordagem torna visíveis desigualdades estruturais?  

Incluir o contexto social, histórico e econômico, considerando os impactos 

das políticas públicas e dos problemas abordados sobre grupos historica-

mente marginalizados.

•	 A linguagem está adequada ao público?  

Simplificar e garantir clareza para um público amplo.

•	 O conteúdo foi revisado sob a perspectiva da diversidade?  

Garantir revisão qualificada e, quando necessário, a especialistas nos temas.

•	 Os materiais são acessíveis em conteúdo e formato?  

Verificar recursos como interpretação em Libras, legendas e audiodescrição.

Perguntas e ações para orientar as atividades

Checklist
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Ações recomendadas

•	 Definir indicadores de diversidade e representatividade nos conteúdos

•	 Avaliar regularmente linguagem, imagens e enquadramentos

•	 Monitorar presença de diferentes grupos nos textos

•	 Identificar padrões de invisibilização ou estereótipos

•	 Ajustar práticas com base nos resultados observados

Fontes de imagens

Busque imagens em bancos de órgãos que atuam 

diretamente com o público prioritário da atividade. Caso 

não exista um banco adequado, consulte organizações 

da sociedade civil. Se ainda assim não for possível, avalie 

a criação de um banco de imagens próprio.

Monitoramento

O monitoramento da linguagem, da representação e da acessibilidade é parte do 

processo comunicacional. Ele permite identificar padrões de exclusão, corrigir 

distorções e aprimorar continuamente a qualidade da comunicação pública.

Para as ASCOMs, monitorar é medir desempenho e avaliar se a comunicação 

está cumprindo seu papel democrático de informar, incluir e representar a 

diversidade da sociedade.



 

20 recomendações para promover  

diversidade e pluralidade na comunicação 

das ações do governo

1. Definir diversidade e inclusão como princípios  

institucional da comunicação pública 

Inserir o tema como diretriz transversal, e não como pauta eventual.

2. Diferenciar comunicação das ações de governo pública  

de comunicação promocional 

Reforçar interesse público, utilidade social e prestação de contas.

3. Estabelecer indicadores de diversidade na comunicação 

Criar critérios para acompanhar a representatividade de diferentes grupos 

sociais nas imagens, fontes, campanhas e públicos alcançados pela 

comunicação institucional. 

4. Integrar diversidade ao planejamento anual de comunicação 

Cada campanha deve prever públicos, acessibilidade e representatividade.

5. Estabelecer protocolo de revisão inclusiva 

Antes da publicação, revisar linguagem, imagens, acessibilidade e possíveis vieses.

6. Adotar linguagem simples como padrão institucional 

Textos compreensíveis ampliam cidadania e acesso a direitos.

7. Evitar masculino genérico como norma automática 

Usar termos coletivos ou formulações inclusivas quando possível.

8. Atualizar periodicamente glossário institucional 

Termos ligados à raça, gênero, deficiência e direitos evoluem com o tempo.

9. Contextualizar dados sobre desigualdade 

Evitar a apresentação isolada de estatísticas, situando os dados em seu contexto 

social, histórico e cultural e  em relação às políticas públicas relacionadas.

10. Produzir conteúdos multiformato 

Texto, vídeo, áudio, cards, infográficos e linguagem adaptada a diferentes públicos.

Governança e Estratégia

Linguagem e Conteúdo
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11.  Garantir diversidade real nas imagens institucionais 

Raça/cor, gênero, idade, território, deficiência e diferentes perfis sociais.

12. Evitar tokenismo visual 

Inclusão simbólica isolada não substitui representação consistente.

13. Valorizar diversidade regional brasileira 

Promover a diversidade regional brasileira valorizando a representação de 

diferentes territórios e realidades do país, bem como áreas rurais, periferias 

urbanas e cidades médias.

14. Retratar grupos sociais em contextos amplos 

Representar pessoas e comunidades em diferentes papéis e experiências 

sociais, profissionais, culturais e políticas, evitando representações restritas a 

situações de carência ou exclusão. 

15. Tornar acessibilidade requisito obrigatório 

Texto alternativo, legendas, Libras, contraste visual e linguagem clara.

16. Testar conteúdos com diferentes públicos 

Especialmente pessoas com deficiência e usuários com baixa conectividade.

17. Considerar as desigualdades de acesso digital 

Produzir conteúdos acessíveis em diferentes condições de conectividade, 

compatíveis com celular e internet limitada.

18. Consultar grupos impactados em temas sensíveis 

Ouvir comunidades, especialistas e organizações representativas.

19. Criar canais permanentes de feedback cidadão 

Ouvidorias, pesquisas rápidas, monitoramento de dúvidas recorrentes.

20. Incorporar agenda climática e combate à desinformação 

Comunicar riscos climáticos e políticas socioambientais e promover a 

verificação de informações potencialmente falsas ou enganosas.

Representação Visual

Acessibilidade

Participação e Escuta

Integridade e Futuro
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O Brasil possui um dos ecossistemas de mídia mais concentrados do mundo. 

Grandes conglomerados de comunicação dominam a produção e a circulação de 

informação em escala nacional, enquanto veículos regionais, comunitários, de jor-

nalismo negro, indígena e LGBTQIA+ disputam visibilidade com recursos escassos 

e acesso desigual às fontes oficiais. Essa concentração não é neutra: ela define 

quais vozes chegam ao debate público, quais pautas ganham relevância e quais 

populações se reconhecem ou não nas narrativas que circulam sobre o país. 

Nos termos de Milton Santos (2006), ela está diretamente relacionada à lógica de 

organização do território e da economia, que privilegia determinados centros em 

detrimento de outros. No campo da comunicação, isso significa que a visibilidade 

pública tende a se concentrar em determinados grupos, regiões e perspectivas, 

limitando a diversidade de vozes que participam do debate público.

As assessorias de comunicação dos órgãos e entidades do governo federal ocu-

pam uma posição estratégica nesse cenário. Ao decidir quem recebe um aviso de 

pauta, quem é convidado para uma coletiva, quem tem acesso a uma entrevista 

exclusiva ou quais veículos constam no mailing institucional, as ASCOMs exercem 

um poder concreto sobre o fluxo da informação pública. Esse poder pode tanto 

reforçar a concentração existente quanto contribuir ativamente para revertê-la.

A atuação intencional das assessorias pode, portanto, apoiar o enfrentamento 

ao racismo, às desigualdades de gênero e a outras formas de discriminação não 

apenas pela seleção criteriosa de palavras, imagens e conteúdos, mas também 

pelo diálogo sistemático com veículos de imprensa de micro e pequeno porte.

Um exemplo concreto: quando a ASCOM de um ministério inclui em seu mailing 

portais de jornalismo negro, rádios comunitárias e veículos regionais das regiões 

Norte e Nordeste, e garante que essas organizações recebam os mesmos avisos 

de pauta que os grandes veículos, ela está ampliando o alcance da informação 

pública e fortalecendo vozes que historicamente foram excluídas do ecossistema 

informacional. O resultado é uma comunicação que não apenas fala sobre diver-

sidade, mas que a pratica na sua própria estrutura de distribuição. 

Assessoria de comunicação para a promoção 

da pluralidade e da diversidade midiática

CAPÍTULO 3
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A definição de quem participa dos espaços de 

visibilidade é também uma definição de quem 

compõe o debate público.

Adotar critérios intencionais de diversidade e inclusão na convocação e no cre-

denciamento de mídias e veículos para coletivas, eventos e entrevistas contribui 

para ampliar a pluralidade da comunicação das ações do governo. É importante 

considerar não apenas os grandes veículos e meios de comunicação de alcance 

nacional, mas também mídias independentes, comunitárias, periféricas, popula-

res, indígenas, quilombolas, regionais e especializadas, de modo a ampliar a di-

versidade de perspectivas e territórios representados na cobertura das políticas 

públicas.

Ao planejar essas ações, as ASCOMs podem mapear e diversificar os veículos 

acionados, buscando ampliar o acesso de diferentes segmentos do ecossistema 

de mídia às informações, fontes e oportunidades de entrevista. A medida contribui 

para que diferentes mídias, veículos e territórios tenham condições de participar 

da cobertura e de pautar perspectivas diversas no debate público.

•	 Adotar formatos híbridos em coletivas relevantes

•	 Garantir retorno a todas as solicitações recebidas

•	 Incluir veículos regionais, locais e segmentados nos convites

•	 Estabelecer critérios transparentes para seleção e participação

•	 Diversificar especialistas, priorizando pluralidade de perfis

•	 Publicar registros e materiais após os eventos

Boas práticas

Coletivas, eventos e entrevistas

“Estabelecer indicadores, metas e mecanismos simples de monitoramento 

para acompanhar a diversidade de participantes em coletivas, entrevistas 

e eventos. Considerar veículos nativos digitais.

Índices de diversidade
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•	 Quem está sendo convidado para os espaços de visibilidade?  

Verificar diversidade de veículos, regiões e perfis profissionais.

•	 Há repetição frequente dos mesmos participantes?  

Ampliar a base de contatos e diversificar convites.

•	 As fontes e os especialistas representam a diversidade do órgão? 

Incluir diferentes perfis (raça/cor, gênero, território, idade, deficiência).

•	 Os veículos regionais e segmentados estão incluídos?  

Garantir envio de convites e avisos de pauta a esses públicos.

•	 O acesso aos eventos é viável para diferentes realidades?  

Adotar formatos híbridos, reduzir barreiras de participação e realizar 

atividades regionais.

•	 As informações são disponibilizadas após os eventos?  

Publicar gravações, releases e materiais complementares em formatos 

abertos e acessíveis.

•	 Os critérios de participação são claros e públicos?  

Definir e comunicar regras de forma transparente e facilitar contato 

com a equipe de comunicação.

Perguntas e ações para orientar as atividades

Checklist
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O relacionamento cotidiano com os veículos de mídia é um dos principais instru-

mentos para promover o pluralismo na prática. Ele não deve se limitar a respostas 

pontuais, mas ser estruturado de forma ativa, contínua, estratégica e inclusiva.

As ASCOMs exercem papel central ao definir fluxos de informação, organizar 

mailings e facilitar o acesso de diferentes perfis de veículos, especialmente da-

queles historicamente sub-representados, aos tomadores de decisão e aos de-

mais responsáveis pela implementação de políticas públicas.

A forma como o Estado se relaciona com a imprensa 

define quem tem acesso à informação pública.

•	 Atualizar periodicamente os mailings institucionais

•	 Diversificar a base de veículos e jornalistas cadastrados

•	 Segmentar mailings por perfil e tema de interesse

•	 Disponibilizar canais diretos e acessíveis de atendimento à imprensa

•	 Organizar fluxos claros para diferentes tipos de demanda

•	 Fortalecer relações com imprensa local e hiperlocal

•	 Adotar critérios de diversidade nas decisões institucionais

•	 Criar rotinas de mapeamento de veículos regionais

•	 Adaptar exigências às diferentes realidades dos veículos

•	 Revisar critérios documentais para evitar exclusões

•	 Orientar veículos sobre acesso a sistemas como o Midiacad

Boas práticas

O Midiacad reúne dados de veículos aptos a participar de campanhas 

publicitárias e é requisito para acesso à publicidade governamental.  

O cadastro é gratuito e voltado a veículos, agências e órgãos do Sicom.

Ampliar o acesso ao sistema é uma ação concreta de democratização da 

comunicação.

Guia de Publicidade e Midiacad

Guia de Publicidade 

Relacionamento com a Imprensa

https://www.gov.br/secom/pt-br/acompanhe-a-secom/ notcias 

/2026/04/secom-lanca-guia-digital-de-publicidade-para-veiculos
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•	 Com quais veículos e jornalistas o órgão está dialogando?  

Mapear diversidade ou concentração por região e perfil.

•	 Os mailings estão atualizados e diversificados?  

Revisar contatos e incluir veículos regionais e segmentados.

•	 Há concentração nos mesmos veículos ou profissionais?  

Ampliar a base e diversificar interlocutores.

•	 Os canais de contato são claros e acessíveis?  

Disponibilizar fluxos simples para cada tipo de demanda.

•	 Os critérios institucionais consideram a diversidade?  

Incluir parâmetros de pluralidade nas decisões.

•	 Há relação ativa com imprensa local e hiperlocal?  

Estabelecer contatos contínuos fora dos grandes centros.

•	 Os veículos conhecem e acessam instrumentos institucionais?  

Orientar sobre cadastro e funcionamento do Midiacad.

•	 As exigências são adequadas a diferentes realidades?  

Ajustar critérios para não excluir organizações menores.

Perguntas e ações para orientar as atividades

ChecklistChecklist
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Monitoramento da diversidade na cobertura jornalística

O monitoramento permite avaliar se a comunicação pública está ampliando o 

acesso à informação e promovendo o pluralismo. É um instrumento essencial para 

identificar desigualdades, ajustar estratégias e qualificar a atuação das ASCOMs.

•	 Definir indicadores de desempenho e diversidade

•	 Acompanhar alcance e perfil dos públicos atingidos

•	 Analisar qualidade e diversidade da cobertura

•	 Monitorar percepção pública e demandas recorrentes

•	 Implementar canais permanentes de escuta e feedback

Boas práticas
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A promoção da diversidade, da igualdade e da inclusão não é apenas uma es-

colha institucional, mas uma obrigação estabelecida no ordenamento jurídico. 

Fundamentada na Constituição Federal, em tratados internacionais e em normas 

infraconstitucionais, ela orienta a atuação da comunicação do governo, estabele-

cendo princípios, diretrizes e obrigações que devem ser observados por agentes 

públicos, especialmente no que diz respeito aos direitos humanos, à não discrimi-

nação e à garantia do acesso à informação.

Conhecer esses marcos normativos é responsabilidade de todo agente público, 

especialmente daqueles que atuam na comunicação. Não se trata apenas de 

cumprir formalidades, mas de compreender que a prática comunicacional deve 

estar alinhada aos princípios legais que orientam a atuação do Estado.

A comunicação das ações do governo, portanto, deve ser entendida como ins-

trumento de efetivação de direitos. Ao dar visibilidade a políticas públicas, ao re-

presentar adequadamente diferentes grupos sociais e ao garantir acesso à infor-

mação, as ASCOMs contribuem diretamente para o cumprimento das obrigações 

legais do Estado brasileiro.

Este Guia se insere nesse contexto como uma ferramenta de apoio à implementa-

ção dessas diretrizes, traduzindo os fundamentos legais em orientações práticas 

para o cotidiano da comunicação das ações do governo. A seguir, apresentamos 

os principais marcos legais organizados por eixo temático.

Marcos legais 

FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS E DIREITO À COMUNICAÇÃO

CAPÍTULO 4

Fundamentos constitucionais da comunicação pública que garantem liberdade 

de expressão, acesso à informação, igualdade e diversidade. Orientam a atuação 

estatal pelo interesse público, transparência e fortalecimento da democracia.

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:

I – Construir uma sociedade livre, justa e solidária;

IV – Promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, 

idade e quaisquer outras formas de discriminação

[...] 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantin-

do-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito 

à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
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[...]

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato; [...]

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, 

quando necessário ao exercício profissional;

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de lega-

lidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência [...]

Art. 220 [..] 

 § 5º Os meios de comunicação social não podem, direta ou indiretamente, ​​ ser objeto 

de monopólio ou oligopólio.

PROMOÇÃO DA IGUALDADE RACIAL E COMBATE À DISCRIMINAÇÃO

Lei nº 12.288, de 20 de julho de 2010 <Estatuto da Igualdade Racial>

Essa Lei institui o Estatuto da Igualdade Racial, destinado a garantir à população 

negra a efetivação da igualdade de oportunidades, a defesa dos direitos étnicos 

individuais, coletivos e difusos e o combate à discriminação e às demais formas de 

intolerância étnica.

[...]

Art. 4º  A participação da população negra, em condição de igualdade de oportuni-

dade, na vida econômica, social, política e cultural do País será promovida, priorita-

riamente, por meio de: 

[...]

IV - promoção de ajustes normativos para aperfeiçoar o combate à discriminação 

étnica e às desigualdades étnicas em todas as suas manifestações individuais, ins-

titucionais e estruturais.

Decreto nº 65.810, de 8 de dezembro de 1969 <Promulga a Convenção Internacional 

sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação Racial>

O Brasil como Estado-parte se compromete a tomar as medidas imediatas e efi-

cazes, principalmente no campo do ensino, educação, da cultura e da informação, 

para lutar contra os preconceitos que levem à discriminação racial e para pro-

mover, o entendimento, a tolerância e a amizade entre nações e grupos raciais e 

étnicos [...]. 

Decreto nº 12.128, de 1º de agosto de 2024 <Plano Nacional de Políticas para Povos 

Ciganos>

Art. 1º. Fica instituído o Plano Nacional de Políticas para Povos Ciganos, no âmbito 

da administração pública federal, com a finalidade de promover medidas interse-

toriais para a garantia dos direitos dos povos ciganos. 
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Parágrafo único. Os povos ciganos são considerados como povos e comunidades 

tradicionais, para fins do disposto no Decreto nº 6.040, de 7 de fevereiro de 2007, 

reconhecidos o pertencimento étnico e as formas de organização social, linguísti-

ca, cultural, familiar e territorial próprias.

[...]

Art. 3º São princípios do Plano Nacional de Políticas para Povos Ciganos:

[...]

VI - o reconhecimento da presença histórica e da contribuição econômica, cultural 

e social dos povos ciganos na construção do País;

[...]

Art. 4º São objetivos do Plano Nacional de Políticas para Povos Ciganos:

[...]

IX - valorizar a cultura e promover as práticas e saberes tradicionais dos povos 

ciganos; 

Decreto nº 11.785, de 20 de dezembro de 2023 <Institui o Programa Federal de Ações 

Afirmativas (PFAA)>

[...]

Art. 4º  São objetivos do PFAA:

I - promover a inclusão de pessoas negras, quilombolas, indígenas, pessoas com 

deficiência e mulheres por meio de políticas públicas de ações afirmativas para fins 

de reparação, valorização e acessibilidade;

[...] 

III - incluir em planos e ações de desenvolvimento de pessoas conteúdos relativos 

à formação e à sensibilização sobre a diversidade;

IV - promover campanhas periódicas sobre as ações afirmativas sobre o respeito à 

diversidade e a inclusão;

[...]

VIII - promover a diversidade racial, étnica, de gênero e de pessoas com deficiência 

nas publicações governamentais e em materiais promocionais de Governo;

IX - fomentar práticas de inclusão e acessibilidade de pessoas com deficiência, 

como a auto audiodescrição, a descrição de imagens estáticas, a interpretação da 

Língua Brasileira de Sinais - Libras e o uso de linguagem simples;
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X - fomentar práticas de inclusão das pessoas indígenas, como a interpretação de 

línguas indígenas, inclusive a língua indígena de sinais;

XI - reconhecer e promover estratégias de disseminação e divulgação de datas 

importantes para o público destinatário do Programa; 

Lei nº 10.639, de 09 de janeiro de 2003 <Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira> 

 

Art. 1o A Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a vigorar acrescida dos 

seguintes arts. 26-A, 79-A e 79-B:

Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio, oficiais e 

particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1o O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo incluirá o estudo 

da História da África e dos Africanos, a luta dos negros no Brasil, a cultura negra 

brasileira e o negro na formação da sociedade nacional, resgatando a contribuição 

do povo negro nas áreas social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2o Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira serão ministrados 

no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de Educação Artística 

e de Literatura e 

Art. 79-B. O calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro como ‘Dia Nacional da 

Consciência Negra.

​Lei nº 11.645, de 10 de março de 2008 <Ensino de História e Cultura Indígena> 

 

Art. 1o  O art. 26-A da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a vigorar com 

a seguinte redação:

“Art. 26-A.  Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públi-

cos e privados, torna-se obrigatório o estudo da história e cultura afro-brasileira e 

indígena.

§ 1o  O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos aspec-

tos da história e da cultura que caracterizam a formação da população brasileira, 

a partir desses dois grupos étnicos, tais como o estudo da história da África e dos 

africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura negra e indí-

gena brasileira e o negro e o índio na formação da sociedade nacional, resgatando 

as suas contribuições nas áreas social, econômica e política, pertinentes à história 

do Brasil.

§ 2o  Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos indíge-

nas brasileiros serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 

nas áreas de educação artística e de literatura e história brasileiras.” (NR)

Decreto nº 6.040, de 07 de fevereiro de 2007 <Política Nacional de Desenvolvimento 

Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais>



45
Diversidade e Pluralidade na Comunicação do Governo do Brasil

Anexo

Art. 2o  A PNPCT tem como principal objetivo promover o desenvolvimento sus-

tentável dos Povos e Comunidades Tradicionais, com ênfase no reconhecimento, 

fortalecimento e garantia dos seus direitos territoriais, sociais, ambientais, econô-

micos e culturais, com respeito e valorização à sua identidade, suas formas de 

organização e suas instituições. 

DIREITOS DE CRIANÇAS, ADOLESCENTES E PÚBLICOS PRIORITÁRIOS

Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1999 <Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA)>

Art. 15. A criança e o adolescente têm direito à liberdade, ao respeito e à dignidade 

como pessoas humanas em processo de desenvolvimento e como sujeitos de direi-

tos civis, humanos e sociais garantidos na Constituição e nas leis.

Art. 265-A.  O poder público fará periodicamente ampla divulgação dos direitos da 

criança e do adolescente nos meios de comunicação social.

Lei nº 15.211, de 17 de setembro de 2025 <Estatuto Digital da Criança e do Adolescente>

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a proteção de crianças e de adolescentes em ambientes 

digitais e aplica-se a todo produto ou serviço de tecnologia da informação direciona-

do a crianças e a adolescentes no País ou de acesso provável por eles, independen-

temente de sua localização, desenvolvimento, fabricação, oferta, comercialização e 

operação.

Convenção Internacional sobre os Direitos da Criança da ONU (1989)

Ratificada pelo Brasil em 24 de setembro de 1990, promulgada pelo Decreto 

nº 99.710, de 21 de novembro de 1990.

[...]

Artigo 13

1.  A criança deve ter o direito de expressar-se livremente. Esse direito deve incluir a 

liberdade de procurar, receber e divulgar informações e ideias de todo tipo, indepen-

dentemente de fronteiras, seja verbalmente, por escrito ou por meio impresso, por 

meio das artes ou por qualquer outro meio escolhido pela criança.

[...]

Artigo 17

Os Estados Partes reconhecem a função importante desempenhada pelos meios de 

comunicação, e devem garantir o acesso da criança a informações e materiais pro-

cedentes de diversas fontes nacionais e internacionais, especialmente aqueles que 

visam à promoção de seu bem-estar social, espiritual e moral e de sua saúde física e 

mental. Para tanto, os Estados Partes:
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a) incentivarão os meios de comunicação a difundir informações e materiais de inte-

resse social e cultural para a criança, de acordo com o espírito do artigo 29;

b) promoverão a cooperação internacional na produção, no intercâmbio e na divulga-

ção dessas informações e desses materiais procedentes de diversas fontes culturais, 

nacionais e internacionais;

c) incentivarão a produção e difusão de livros para crianças;

d) incentivarão os meios de comunicação no sentido de, particularmente, considerar 

as necessidades linguísticas da criança que pertença a um grupo minoritário ou que 

seja indígena;

e) promoverão a elaboração de diretrizes apropriadas a fim de proteger a criança 

contra toda informação e material prejudiciais ao seu bem-estar, tendo em conta as 

disposições dos artigos 13 e 18.

DIRETRIZES PARA A COMUNICAÇÃO PÚBLICA GOVERNAMENTAL

Decreto nº 6.555/2008 <Ações de comunicação do poder executivo>

Art. 2º  No desenvolvimento e na execução das ações de comunicação previstas neste 

Decreto, serão observadas as seguintes diretrizes, de acordo com as características 

de cada ação:​​

I - afirmação dos valores e princípios da Constituição; ​​

II - atenção ao caráter educativo, informativo e de orientação social;​​

III - preservação da identidade nacional;​​

IV - valorização da diversidade étnica e cultural e respeito à igualdade e às questões 

raciais, geracionais, de gênero e de orientação sexual;​​

V - reforço das atitudes que promovam o desenvolvimento humano e o respeito ao 

meio ambiente;​​

VI - valorização dos elementos simbólicos da cultura nacional e regional;​​

VII - vedação do uso de nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção 

pessoal de autoridades ou servidores públicos;​​

VIII - adequação das mensagens, linguagens e canais aos diferentes segmentos de 

público;​​

IX - uniformização do uso de marcas, conceitos e identidade visual utilizados na co-

municação de governo;​​
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X - valorização de estratégias de comunicação regionalizada;​​

XI - observância da eficiência e racionalidade na aplicação dos recursos públicos; e​​

XII - difusão de boas práticas na área de comunicação. ​

MARCOS INTERNACIONAIS DE DIREITOS HUMANOS E COMUNICAÇÃO.

​Declaração e Plano de Ação de Durban (2001)

Documento orientado para o combate de todas as formas de racismo e discrimina-

ção racial. É resultado da Conferência Mundial das Nações Unidas Contra o Racismo, 

a Discriminação Racial, a Xenofobia e a Intolerância.  

Declaração das Nações Unidas sobre os direitos dos povos indígenas <2007>

Reconhece que os povos indígenas são livres e iguais em dignidade e direitos, asse-

gurando o respeito às suas identidades, culturas e formas de autoidentificação. Tam-

bém garante o direito de preservar e desenvolver suas tradições e determina que 

sua diversidade e contribuições sejam adequadamente representadas na educação 

e nos meios de comunicação públicos.

Princípios de Yogyakarta +10 <2017>

Embora o Brasil não seja signatário nesse documento, ele já foi usado para funda-

mentação de diversas decisões jurídicas, inclusive pelo Supremo Tribunal Federal, 

que visavam garantir os direitos das pessoas Lésbicas, gays, bissexuais, travestis, 

transexuais, queer, intersexo, assexuais e demais orientações e identidades de gêne-

ro - LGBTQIA+.   

AGENDA GLOBAL E COMPROMISSOS DE DESENVOLVIMENTO

Agenda 2030 (ONU, 2015)

ODS 10. Reduzir a desigualdade dentro dos países e entre eles

10.2 Até 2030, empoderar e promover a inclusão social, econômica e política de to-

dos, independentemente da idade, gênero, deficiência, raça, etnia, origem, religião, 

condição econômica ou outra

ODS 16. Promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sus-

tentável, proporcionar o acesso à justiça para todos e construir instituições eficazes, 

responsáveis e inclusivas em todos os níveis

16.10 Assegurar o acesso público à informação e proteger as liberdades fundamen-

tais, em conformidade com a legislação nacional e os acordos internacionais
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O ODS 18 – Igualdade Étnico-Racial corresponde ao objetivo adotado no contexto bra-

sileiro da Agenda 2030, voltado ao acompanhamento de ações relacionadas à promo-

ção da igualdade étnico-racial, com atenção às desigualdades que afetam, especial-

mente, a população negra e os povos indígenas. 

MARCOS LEGAIS NACIONAIS

Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 <Lei de Acesso a Informações>

Art. 5º É dever do Estado garantir o direito de acesso à informação, que será franque-

ada, mediante procedimentos objetivos e ágeis, de forma transparente, clara e em 

linguagem de fácil compreensão.

Art. 6º Cabe aos órgãos e entidades do poder público, observadas as normas e pro-

cedimentos específicos aplicáveis, assegurar a: I - gestão transparente da informa-

ção, propiciando amplo acesso a ela e sua divulgação;

Art. 8º É dever dos órgãos e entidades públicas promover, independentemente de 

requerimentos, a divulgação em local de fácil acesso, no âmbito de suas competên-

cias, de informações de interesse coletivo ou geral por eles produzidas ou custodia-

das.

Lei nº 13.146, de 06 de julho de 2015 <Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência>

Art. 3º Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se: (...)

V - comunicação: forma de interação dos cidadãos que abrange, entre outras op-

ções, as línguas, inclusive a Língua Brasileira de Sinais (Libras), a visualização de tex-

tos, o Braille, o sistema de sinalização ou de comunicação tátil, os caracteres am-

pliados, os dispositivos multimídia, assim como a linguagem simples, escrita e oral, 

os sistemas auditivos e os meios de voz digitalizados e os modos, meios e formatos 

aumentativos e alternativos de comunicação, incluindo as tecnologias da informa-

ção e das comunicações;

Art. 63. É obrigatória a acessibilidade nos sítios da internet mantidos por empre-

sas com sede ou representação comercial no País ou por órgãos de governo, para 

uso da pessoa com deficiência, garantindo-lhe acesso às informações disponíveis, 

conforme as melhores práticas e diretrizes de acessibilidade adotadas internacio-

nalmente.

Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014 <Marco Civil da Internet>

Art. 2º A disciplina do uso da internet no Brasil tem como fundamento o respeito à 

liberdade de expressão, bem como: (...)

II - os direitos humanos, o desenvolvimento da personalidade e o exercício da cida-

dania em meios digitais;

III - a pluralidade e a diversidade;
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IV - a abertura e a colaboração;

Art. 3º A disciplina do uso da internet no Brasil tem os seguintes princípios:

I - garantia da liberdade de expressão, comunicação e manifestação de pensamen-

to, nos termos da Constituição Federal; (...)

Art. 4º A disciplina do uso da internet no Brasil tem por objetivo a promoção: (...)

II - do acesso à informação, ao conhecimento e à participação na vida cultural e na 

condução dos assuntos públicos;

MARCOS LEGAIS INTERNACIONAIS

Declaração Universal dos Direitos Humanos (ONU, 1948)

Artigo 2° Todos os seres humanos podem invocar os direitos e as liberdades procla-

mados na presente Declaração, sem distinção alguma, nomeadamente de raça, de 

cor, de sexo, de língua, de religião, de opinião política ou outra, de origem nacional 

ou social, de fortuna, de nascimento ou de qualquer outra situação. Além disso, não 

será feita nenhuma distinção fundada no estatuto político, jurídico ou internacional 

do país ou do território da naturalidade da pessoa, seja esse país ou território inde-

pendente, sob tutela, autônomo ou sujeito a alguma limitação de soberania.

Artigo 19° Todo o indivíduo tem direito à liberdade de opinião e de expressão, o que 

implica o direito de não ser inquietado pelas suas opiniões e o de procurar, receber 

e difundir, sem consideração de fronteiras, informações e idéias por qualquer meio 

de expressão.  

Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos <(ONU, 1966)> - promulgado pelo 

Decreto nº 592, de 06 de julho de 1992. 

ARTIGO 19

(...)

2.     Toda pessoa terá direito à liberdade de expressão; esse direito incluirá a liber-

dade de procurar, receber e difundir informações e idéias de qualquer natureza, in-

dependentemente de considerações de fronteiras, verbalmente ou por escrito, em 

forma impressa ou artística, ou por qualquer outro meio de sua escolha.

ARTIGO 27

Nos Estados em que haja minorias étnicas, religiosas ou lingüísticas, as pessoas per-

tencentes a essas minorias não poderão ser privadas do direito de ter, conjuntamen-

te com outros membros de seu grupo, sua própria vida cultural, de professar e prati-

car sua própria religião e usar sua própria língua.
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Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (ONU, 2006), promulgada 

pelo Decreto nº6.949, de 25 de agosto de 2009.

ARTIGO 3

Princípios gerais

Os princípios da presente Convenção são:

a) O respeito pela dignidade inerente, a autonomia individual, inclusive a liberdade 

de fazer as próprias escolhas, e a independência das pessoas;

b) A não-discriminação;

c) A plena e efetiva participação e inclusão na sociedade;

d) O respeito pela diferença e pela aceitação das pessoas com deficiência como 

parte da diversidade humana e da humanidade;

e) A igualdade de oportunidades;

f) A acessibilidade;

g) A igualdade entre o homem e a mulher;

h) O respeito pelo desenvolvimento das capacidades das crianças com deficiência 

e pelo direito das crianças com deficiência de preservar sua identidade.

ARTIGO 8

Conscientização

1.Os Estados Partes se comprometem a adotar medidas imediatas, efetivas e apro-

priadas para:

a) Conscientizar toda a sociedade, inclusive as famílias, sobre as condições das 

pessoas com deficiência e fomentar o respeito pelos direitos e pela dignidade das 

pessoas com deficiência;

b) Combater estereótipos, preconceitos e práticas nocivas em relação a pessoas 

com deficiência, inclusive aqueles relacionados a sexo e idade, em todas as áreas 

da vida;
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c) Promover a conscientização sobre as capacidades e contribuições das pessoas 

com deficiência.

2.As medidas para esse fim incluem: (...)

c) Incentivar todos os órgãos da mídia a retratar as pessoas com deficiência de 

maneira compatível com o propósito da presente Convenção;

ARTIGO 9

Acessibilidade

1.A fim de possibilitar às pessoas com deficiência viver de forma independente e 

participar plenamente de todos os aspectos da vida, os Estados Partes tomarão 

as medidas apropriadas para assegurar às pessoas com deficiência o acesso, em 

igualdade de oportunidades com as demais pessoas, ao meio físico, ao transporte, 

à informação e comunicação, inclusive aos sistemas e tecnologias da informação 

e comunicação, bem como a outros serviços e instalações abertos ao público ou 

de uso público, tanto na zona urbana como na rural. Essas medidas, que incluirão a 

identificação e a eliminação de obstáculos e barreiras à acessibilidade, serão apli-

cadas, entre outros, a: (...)

b) Informações, comunicações e outros serviços, inclusive serviços eletrônicos e 

serviços de emergência.

2.Os Estados Partes também tomarão medidas apropriadas para: (...)

g) Promover o acesso de pessoas com deficiência a novos sistemas e tecnologias 

da informação e comunicação, inclusive à Internet;

h) Promover, desde a fase inicial, a concepção, o desenvolvimento, a produção e a 

disseminação de sistemas e tecnologias de informação e comunicação, a fim de 

que esses sistemas e tecnologias se tornem acessíveis a custo mínimo.

Convenção Interamericana contra o Racismo (OEA, 2013) - promulgada pelo Decreto 

nº 10.932, de 10 de janeiro de 2022. 

ARTIGO 6

Os Estados Partes comprometem-se a formular e implementar políticas cujo pro-

pósito seja proporcionar tratamento equitativo e gerar igualdade de oportunidades 

para todas as pessoas, em conformidade com o alcance desta Convenção; entre 

elas políticas de caráter educacional, medidas trabalhistas ou sociais, ou qualquer 

outro tipo de política promocional, e a divulgação da legislação sobre o assunto por 

todos os meios possíveis, inclusive pelos meios de comunicação de massa e pela 

internet.
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Convenção Americana sobre Direitos Humanos – Pacto de San José da Costa Rica 

(1969) - promulgada pelo Decreto nº 678, de 6 novembro de 1992. 

ARTIGO 1

Obrigação de Respeitar os Direitos

1. Os Estados-Partes nesta Convenção comprometem-se a respeitar os direitos e 

liberdades nela reconhecidos e a garantir seu livre e pleno exercício a toda pessoa 

que esteja sujeita à sua jurisdição, sem discriminação alguma por motivo de raça, 

cor, sexo, idioma, religião, opiniões políticas ou de qualquer outra natureza, origem 

nacional ou social, posição econômica, nascimento ou qualquer outra condição 

social 

ARTIGO 13

Liberdade de Pensamento e de Expressão

1. Toda pessoa tem direito à liberdade de pensamento e de expressão. Esse direito 

compreende a liberdade de buscar, receber e difundir informações e idéias de toda 

natureza, sem consideração de fronteiras, verbalmente ou por escrito, ou em forma 

impressa ou artística, ou por qualquer outro processo de sua escolha. (...)

5. A lei deve proibir toda propaganda a favor da guerra, bem como toda apologia ao 

ódio nacional, racial ou religioso que constitua incitação à discriminação, à hostili-

dade, ao crime ou à violência.
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